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MUTACIONES EN EL DISCURSO ANTROPOLÓGICO CONTEMPORÁNEO

El problema tipológico desde el cual nos situaremos se ubica simultánea
mente en el plano de la enunciación y del enunciado, es decir, en el modo en 
que el hablante enunciador del discurso antropológico da cuenta de los 
fenómenos socioculturales a nivel descriptivo o teorizante, en tanto sostene
mos como Benveniste:

Hay que atender a la condición específica de la enunciación: Es el acto 
mismo de producir un enunciado y no el texto del enunciado lo que es 
nuestro objeto. Este acto se debe al locutor que moviliza la lengua por su 
cuenta (Benveniste 1983: 83).

Por otro lado, vemos esta enunciación como un proceso que se da en un 
contexto pragmático y por ello eminentemente social. Aunque este trabajo no 
es historia del discurso ni se preocupa de la filosofía del texto, el contexto 
intelectual tendiente a la analogización estética, crítico de la posibilidad de 
elaborar leyes universales, resulta para nosotros el aspecto fundamental que 
define el texto disciplinario en la actualidad. De forma tal que laenunciacióndel 
discurso antropológico puede ser entendida como una pragmática que se nutre 
de determinadas variables culturales contextúales, que como veremos más 
adelante, representa una pragmática comunicativa asociada a la ‘epi.steme’ de 
cada contexto socio cultural, por ello  la antropología y su discurso pasan a ser 
considerados en e.ste artículo como un tipo específico de producción cultural 
que se encuentra a expensas de su contexto a nivel micro y macro social.

Por su parte en el plano puntual de la enunciación, pensamos que la 
‘movilización de la lengua’ planteada por Benveniste, debe ser asumida, según 
nuestro punto de vista, en una perspectiva inierdisciplinaria fuertemente vigi
lante de la analogía de corte estético, ello nos situaría por sobre las taxonomías 
clásicas, haciendo inoperantes las clasificaciones tradicionales del discurso 
disciplinario e impulsaría a iniciar una reflexión respecto de las nuevas formas 
de la enunciación antropológica, cercanas a la estética, pero con una identidad 
discursiva centrada en su opción por la diversidad socíocultural en cualesquie
ra de sus expresiones, en tanto, desde la crítica del empirismo antropológico 
se nos abre la posibilidad de comenzar a pensar nuevamente el texto 
antropológico, y de pensarlo aún como discurso científico.

Para darcuentadel modoen que la discursividad cienlífíco antropológica 
se reformula, rompiendo con la lógica etnografíaeinologíateoría, es funda
mental recurrir a Van Dijt quien propone los conceptos de ‘superestructura' y 
‘macroestructura’... ‘configuraciones o esquemas globales que nos permiten 
caracterizar el tipo de un texto: su estructura narrativa distinguiéndola de su
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litado desenvolver suas próprias investiga^oes quanto á macrocompreensao 
dos problemas que enfrentam em suas atividades corriqueiras. Dificuldades, 
principalmente de natureza material, associadas ás de natureza teórica, tém se 
anteposto ás solu?5es que desejam obter. O acesso ás várias común idades Te 
r§na é demasiadamente custoso, nao só quanto ao transporte necessário para 
urna equipe relativamente extensa, mas também quanto á própria manutengao 
dessa equipe para o trabalho de obtengao de informa^oes ñas áreas e, nos pe
ríodos subseqüentes, para o processamento das informaíñes adquiridas. Por 
se tratar de comunidades numerosas, os dados obtidos parlirSo de centenas de 
entrevistas e somaráo milhares de informa^óes que, para serem cruzadas de 
forma a se obter resultados, requererao o trabalho de mais de urna pessoa du
rante um longo período. Da mesma maneira, mesino com os dados devidamente 
coleiados e processados, faltam, aos professores, modelos teóricos que Ibes 
permitam interpretafóes seguras dos resultados obtidos, nesse caso, modelos 
estatísticos e lingüísticos, disponíveis apenas em manuais técnicos de leitura 
difícil para os náo iniciados.

2. Teo r ía  sociOLiNGüísTicA

2,1. Modelo para a análise

Considerandose que o propósito da pesquisa era táosomente verificar 
a extensáo do uso da língua Teréna ñas comunidades Teréna de Miranda, nao 
houve a preocupa<;áo de valerse de testes sociolingüíslicos rigorosos, para 
avallar a variagño interna á própria língua. O objetivo básico foi estabelecer um 
mecanismo de avalia<;áo da proficiéncia do entrevistado na língua Teréna. 
Assim , opiouse pela aplica5áo de um conjunto dequestoes, gravadas em fitas 
cassete, para as quais o entrevistador orientavase por um conjunto de per 
guntas previamente estabelecidas (Fasold 1984).

O conjunto de perguntas dividiase em tres blocos básicos; i) ideniifi- 
cagáo do entrevistado, no qual se procurava conhecer a historia de vida de 
cada um, sua origem étnica, idade, sexo, filla^ao, estado civil, escolaridade e 
algumas informa^oes subjetivas sobre o uso da língua; i¡) conhecimento da 
língua, no qual se procurava verificar a proficiéncia do entrevistado na língua 
Teréna, a partir de alguns estímulos como grava^oes em língua Teréna e em 
língua portuguesa, que teria de traduzir para o portugués e para o Teréna, urna 
seqüéncia de desenhos, a partir da qual teria de criar urna narra§áo em Teréna 
e em portugués, e urna seqüéncia de fotografías, em que apareciam objetos
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arg bab cae lal mor pas total

m f m f m f m f m r m f
nota 1 1 0 2 6 3 1 28 29 11 10 6 6 103
nota 2 1 1 1 2 3 4 2 3 1 4 1 0 23

nota 3 7 2 3 3 11 10 0 0 3 0 l 2 42

nota 4 4 2 n 2 5 14 4 3 9 6 3 0 54

total 13 5 8 13 22 29 34 35 24 20 11 8 222

Tabela 16: A distribuí9áu de notas, considerando as variáveis Sexo (homens x mulhcrcs) 
e Local de Grava^ao (arg x bab x cae x lal x mor x pas)

Póde se observar urna varia<íao significativa entre os sexos no dominio 
da Hngua Teréna ñas aldeias de Baba^u e Moreira, sendo que em ambos os 
casos as mulheres apresentam um dominio bem menor. Agrupandose as notas 
1 e 2 como ‘nao falantes’ e 3 e 4 com o ‘falanies’, leremos urna porcentagem, na 
aldeia de Babafu, de 62% de falantes masculinos contra apenas 38% de 
mulheres consideradas ‘falantes’. Na aldeia de Moreira, os índices sao de 50% 
de homens ‘falantes’ contra 30% de mulheres na mesma categoría. Ñas demais 
aldeias, a varia§ao é pouco significativa: Argolacom 84% de homens ‘falantes’ 
e 80% de mulheres; Cachoeirinha com 77% de homens ‘falantes’ e 82% de 
mulheres; Lalima com 11,7% de ‘falantes’ masculinos e  8,5% de “falantes” 
femininos; e, finalmente, Passarinho com 36% de ‘falantes’ homens e  25% de 
‘falantes’ mulheres. De qualquer modo, é muito expressivo o fato de que, com  
exc69ao de Cachoeirinha, ñas demais aldeias as mulheres apresentam um 
dominio menor, em graua variados, da língua Tercna do que os homen.s. 
Considerando que, tradicionalmente, sSo as mulheres que permanecem um 
tempo maior com as crianzas pequeñas, desempenhando assim um papel 
significativo na reprodu^áo do sistema social e lingüístico, é preocupante que 
justamente elas tenham um dominio menor da língua Tercna.

Esta diferencia93o, de um modo genérico, pode ser resultante dadivisao  
sexual do trabalho. Atualmenle a popula9ao Teréna soma 15 mil indios vivendo 
em oito pequeñas glebas de térra reservadas pelo governo. Tradicionalmente 
agricultores, sao poucos os Teréna, vivendo ñas chamadas ‘reservas’, que 
con.seguem, com seus pequeños ro9ados, produzir algum excedente de mandio
ca e feijáo. A grande maioria v ive do emprego de sua máodeobra ñas des 
tilarias de álcool de canadea9Úcar e do trabalho temporário ñas fazendas da 
regiao. De qualquer modo, por via de regra, estas saídas se dao em grupos de
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Para efeito de análíse, nao se considerou a categoría críanga (pelas razoes 
já  exposias na introdugáo do relalório) e se tomou como ‘falantes’ a soma 
daqueles que obtiveram nota 3 e  4. Dessa forma, traduzindo percentualmente 
a tabela anterior, vése que a categoría jovens tem um dominio da língua Teréna 
de 100% na aldeiade Argola e Cachoeirinha, o que indica a língua Teréna como 
um sistema operante. Ascaiegorias adulto e velho apresentam, respectivamen
te, 100% e  80%, na aldeia de Argola, e 75% e 77,7%, em Cachoeirinha, o que 
indica urna curva ascendente, animadora para se ter como referencia de futuro 
para as demais aldeias Teréna de Miranda.

Na aldeia de Babagu, a percentagem é  de 25% de jovens falantes, contra 
42.8% de adultos e 80% de velhos, o que indica urna linha decrescente de forma 
multo rápida. Esta mesma situagáo encontramos na aldeia de Moreira, onde a 
diferengaé de 15,3% de jovens falantes contra 66% de adultos e 100% de velhos, 
e, numa gradagáo menor, na aldeia de Passarinho, onde apenas 12,5% dos 
jovens sao falantes de Teréna, contra 75% de adultos e 66,6% de velhos.
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a) confirma a aldeia de Lalím acom o aqueta que apresenta o menor dominio da 
língua Teréna. O futuro lingüístico dessa aldeia merece um tratamento 
diferenciado em  rela^ao ao restante das aldeias Teréna de Miranda. As 
razoesreportam áorígem  dessa aldeia, na verdadeuma aldeiaGuaicuru,que, 
por questoes cuja análise foge do propósito inicial deste levantamento, 
optou por urna ídentifica^ao ‘Teréna’ no seu relacionamento com  as enti
dades governamentais do estado e  do municipio de Miranda;

b) destaca a aldeia de Baba^u do conjunto das outras aldeias do P.L Ca 
choeirinha, mostrando urna situagao extremamente preocupante. A s aldeias 
d esse P.I. sempre foram consideradas as mais tradicionais do universo 
Teréna, nao só  de Miranda com o de todo o estado do Mato Grosso do Sul. 
N este levantamento, Babagu aparece quase que na mesma posigao da aldeia 
de Moreira (P.L Pílade de Rebuá). Háque se analisar com urgencia as causas 
que estao levando os moradores dessa aldeia a optar por um dom inio maior 
do portugués que da língua Teréna. D eveser considerada urna área prioritáría 
de atuagao;

c) confirma as aldeias de Cachoeirinha e Argola, do P.I. Cachoeirinha, com o  
aquelas onde a língua Teréna é um si.stema operante;

d) apresenta a aldeia de Moreira com um índice multo mais significativo de 
falantes de Teréna do que a observagáo comum e o consenso genérico dos 
que vém acompanhando a situagáo destes Teréna nos últimos anos faziam  
supor. Apesar de estarem situadas no mesmo contexto socioeconóm ico da 
‘periferia’ de Miranda, o.s dados indicam que Moreira valoriza mais que sua 
vizinha, a aldeia de Passarinho, o uso da língua Teréna com o m eio de 
com unicagao e expressao.

Esta primeira análise dos dados do levantamento indica também resulta
dos que devem merecer um estudo mais aprofundado:

a) as mulheres, com excegao da aldeia de Cachoeirinha, tém um dominio menor 
da língua Teréna do que os homens;

b) a diferenga, em relagao ao uso da língua, entre os mais velhos e os mais 
jovens, com excegao de Argola e Cachoeirinha, é muito acentuada.

É possível que o desequilibrio entre os sexos quanto ao uso da língua 
Teréna, que passa despercebido ao senso comum, esteja relacionado com o 
desequilibrio entre as geragoes. De qualquer modo, projetandosc esse  
desequilibrio para o futuro, a previsao é de que, daejui a no m áximo mais duas 
geragóes, o portugués tera se tornado a língua primeira. Sem dúvida, vale a
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herramienta social, a la observación de su haz exterior, puramente 
instrumental. En lugar de eso, él argumenta que el lenguaje debe ser postulado 
como una acción libre y  creativa, cuya relación inestable entre interioridad 
y  exterioridad apunta para su característica principal: el lenguaje es diálogo 
y  monólogo, es antes elaboración que comunicación, es la construcción del 
pensamiento, es un proceso creativo que organiza y expresa nuestras 
experiencias.

Pal abr as-c l av e : teoría del lenguaje, formalismo y funcionalismo, lenguaje y 
pensamiento.

Ha sido un lugar común entre profesores, educadores y aún estudiosos 
del lenguaje, una actitud negativa en relación con la gramática. Hay razones 
para esto. Entre ellas: la crítica correcta a la insuficiencia de las nociones y 
procedimientos de la gramática tradicional; la inadecuación de los m étodos de 
‘enseñanza’ de la gramática; el hecho de que no se relaciona esa gramática con 
la posibilidad de entender mejor los procesos de producción y comprensión de 
los textos; el olv ido de la oralidad; el normalivismo ob.stinado, etc. E sacn tica , 
sin embargo, por más perspicaz y correcta que sea, no va acompañada de una 
reflexión madura y bien informada: no alcanza para promover la sustitución de 
los marcos teóricos que sirvieron a la tradición gramatical, ni permite elaborar 
una nueva mediación entre la teoría lingüística y la práctica pedagógica. N o se 
renueva, así, la concepción de la gramática. La consecuencia no puede ser otra 
que el rechazo del estudio gramatical o  la inconsecuencia de una práctica 
‘tím ida’ de los m ism os ejercicios antiguos con otras caras.

Pero el m otivo más invocado para ese rechazo de la gramática es que, 
incluso asum iendo una postura descriptiva más moderna, esa gramática va a 
ser resultado de una reducción m eiodológícu que la torna estancada y restric
tiva. Es en el uso y en la práctica misma del lenguaje, y no hablando de él, que 
se podrá reencontrar el espacio abierto de la libertad creadora. En efecto, se dice 
que lacreatividad es fruto de un comportamiento original y asistem ático, rea
limentado en cada mom ento, en cada circunstancia de la acción humana; la 
gramática, al contrario, sería un trabajo de ‘archivo’ , de sujetar esa libertad a 
ciertos parámetros teóricos y formales.

Hay una parte de verdad en todo eso. Y también, o  más aun, medias verda
des. Y  com o medías verdades, desorientan más de lo  que estimulan. Tal vez por 
eso  m ism o yo haya presenciado, desde mis tiem pos de profesor de la enseñanza 
secundaria, una cierta involución en la eficacia de las e.strategías pedagógicas 
destinadas a crear las condiciones para un comportamiento I i ngüístico creativo.
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cuanto a gramática» una gramática asistemática: lo  que, ciertamente, encierra 
una contradicción en los términos.

Otra salida fácil: el fuiurismo. El futurismo pide socorro a nociones y 
conceptos mal asim ilados de un determinado marco teórico de la lingüistica  
contemporánea, para suplir con novedades el vacío dejado por la  falta de 
condiciones para una reflexión más seria. Es un terrorismo contra el pasado: se 
buscan ideas inéditas, teorías nunca vistas, técnicas ultramodernas, cada uno 
con la suya, en una actividad furiosa c  inconsecuente. En esa ansiedad, los  
conceptos ni llegan a constituirse y ya se distribuyen para el consum o dro 
gadicto del m odismo intelectual. A sí, en el mismo envoltorio textual, se  pueden 
encontrarla ‘doblearticulación’ deM artinetja  ‘funciónpoética’ deJakobson, 
las ‘figuras y funciones’ de H jelm slev, las ‘isotopías’ de Greimas, tagmemas, 
semantemas, literaturemas, código y canales, llegando finalmente a la  ‘compe
tencia’ de Chom sky, que termina por reducirse a algunas arborescencias y 
diagramas. Las m ediaciones entre una buena teoría lingüistica y la práctica 
pedagógica ¡son ya tan d ifíc iles de establecer (porque son actividades con  
propósitos radicalmente diferentes)! ¿Qué decir de esa lingüística de retazos?

Por eso , en este artículo quiero hacer un poco una evaluación de esas 
actitudes, ocupándome, limitadamente, de las relaciones entre la gramática y la 
creatividad. En un primer momento, trataré de rever la noción de creatividad; me 
limitaré a una rememoración del momento teórico en que el comportamiento 
creativo se tornó el objetivo didáctico por excelencia (por lo menos en las in
troducciones de los ‘planes curriculares’). En un segundo momento, replantearé 
las críticas a la concepción de gramática que aún fundamenta la actividad sobre el 
lenguaje en la escuela, sobre todo en relación con el tema de la creatividad en el 
lenguaje. Finalmente, indicaré algunas posibilidades de renovación de laenseñanza 
gramatical. Tampoco podré extenderme mucho con respecto a la construcción de 
la gramática; me quedaré en cuestiones programáticas y generales.

N ecesito , sin embargo hacer una advertencia para evitar un gran malen
tendido. V oy a exam inar aquí un pequeño aspecto de lo que deberían ser las 
actividades de lenguaje en la escuela: las relativas al contenido gramatical. Hay 
mucho más para hacer, seguramente tan importante o más, involucrando otros 
aspectos de la producción y comprensión del texto, el desarrollo de la interacción 
social en laoralidad, el conocim iento y representación de la realidad, la elim i
nación de preconceptos y discriminaciones sociales en el lenguaje. Me parece, 
.sin embargo, oportuno volver a plantear, entre las estrategias posibles para el 
desarrollo del lenguaje de los alumnos, algunas que tienen que ver con las 
estructuras gramaticales. Solo eso.
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CREATIVIDAD Y  GRAMÁTICA

1. A l g u n a s  n o t a s  s o b r e  c r e a t i v i d a d

Muchas veces se ha relacionado creatividad con originalidad, con la 
ruptura de modelos, con el establecimiento de nuevos y sorprendentes siste
mas de referencia, De cierto modo, se supone que la creatividad reside sobre lo
do en las manifestaciones no sujetas a reglas o al establecimiento de reglas de 
manifestación personales y propias, El comportamiento divergente no deja de 
ser un comportamiento creativo, pero la reducción de uno a otro, sin más, no 
solo limita la nociónde creatividad como dificulta la acción pedagógica que se 
pretende creativa. No solo se puede hablar de creatividad en numerosas acti
vidades sujetas a cierto tipo de reglas y de principios generales sino también 
en relación con manifestaciones compartidas y sociales.

Sin pretender hacer historia, ni agotar fuentes, indicaremos algunas de 
las que más contribuyeron, en la década de los cincuenta, para que se propu
siera el comportamiento creativo como base de unarevisión de currículos. Son, 
pues, algunas notas muy localizadas en cierto período y cierto lugar. Sin 
embargo, espero que nos ayuden a reflexionar más cuidadosamente sobre la 
creatividad, para evitar una visión parcial y para llevarla de manera más eficaz 
a la acción pedagógica.

1,1. Ya desde el inicio del siglo, educadores y filósofos de la educación 
se fueron apartando poco a poco de una didáctica informativa y de contenidos 
y de una psicología ‘sensoempirista’, basada sobre lodo en los datos y en lo 
tran.smisiblc, en lo establecido y en la herencia, para reconocer lafunción activa 
del pensamiento (y del lenguaje) y el papel de la acción en la construcción de 
nociones, conceptos, operaciones y relaciones estructurales. Me refiero, por 
ejemplo, al progreso continuo en esa dirección de las ideas de Lay, Dewey, 
Claparede, Kerschensteiner, que se leían en nuestras escuelas normales ya en 
los años cuarenta.

A pesar de que no siempre hayan superado una noción de acción como 
acción física, de manipulación de aparatos y experimentación concreta, esos 
pensadore.s ya nos muestran cómo la percepción y la representación constitu
yen el resultado de una actividad exploratoria exterior e interior: una actividad 
creadora y no meramente reproductora, en la medida en que no consiste sola
mente en repetir y aplicar esquemas aprendidos sino en construirlos. La rela
ción entre el sujeto y el mundo se comprende como una relación activa: el 
hombre interviene espontáneamente en el curso de los fenómenos, establece re
laciones nuevas, define nuevos modos de estructuración de lo real. No se limita.
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pues, a observar y a asimilar, a estar disponible para la ‘lección de las cosas’, 
sino a hacer de ellas el objeto mudable y adaptable de la acción del sujeto. Bajo 
la acción y para la acción, las cosas son aprehendidas, no a partir de propie
dades categoriales que serían inherentes, sino por su valor funcional. Como 
consecuencia, saber es saber por experiencia, es representación de experien
cias, y no mera manipulación de representaciones simbólicas transmitidas: se 
experimenta aquello que se creó.

Ya era un gran paso. La observación, aunque condición de acceso a lo 
reconocible, no sería el factor determinante de ‘ideas nuevas’: es preciso que 
el espíritu produzca ‘un acto creador’, una ‘intuición creadora’ para, aparlirde 
estos, avanzar hacia la solución de cualquier situación problema. En este 
contexto, sin embargo, creatividad y acción creadora padecen de una limitación 
muy seria. Se trata, todavía, de una acción exterior, en que el pensamiento y el 
lenguaje poseen un mero papel instrumental. Resultan, aún, de inferencias que 
asocian hallazgos de observación con ‘contenidos’ de laconciencia. Si, porun 
lado, la vida psíquica se describe com o un esfuerzo activo y expresivo, conti
núa, por otro lado, siendo un mecanismo de conexión entre contenidos pre
viamente establecidos. Era importante avanzar en dirección de la caracteriza
ción de la naturaleza del pensamiento y del lenguaje com o la naturaleza de un 
proceso activo en sí mismo, de construcción de las nociones, de ordenación 
y estructuración de ios datos de la experiencia y de la conciencia.

Piaget iba a mostrar^ cómo la relación entre las operaciones efectivas y 
las operaciones mentales es mucho más profunda de lo que se consigue 
vislumbrar en el dualismo psicológico de la ‘escuela activa’. Realmente, en su 
perspectiva, el pensamiento y el lenguaje no se reducen a um proceso reflexivo  
sobre modelos exteriores: corresponden a esquemas de acción elaborados es
forzadamente por el propio sujeto. El desarrollo del comportamiento creativo 
asume una relevancia pedagógica particular. El ideal no es c! alumno pasivo y 
recipiente, sino activo y participante: el conocimiento tiene que resultar de un 
proceso de construcción conducido por el propio sujeto.

El pensamiento (y el lenguaje) es antes de más nada una prolongación 
de esa actividad que ya no se ejerce sobre las cosas sino sobre representacio
nes. Son modos y formas de acción que se diferencian (identificando y asim i
lando al esquema los objetos que toman como elementos), que se organizan fun
cional y lógicamente, que se refinan en un proceso continuo de composición,

Todavía es de provecho la lectura del esiuciio delíans Aebli [(Didáctica Psicológica. Sao 
Paulo, Editora Nacional. 1976, particiilarmenlc el capítulo II)] para situar a Piaget en 
relación con el contexto teórico anterior a la.s varias tendencias de la ‘escuela nueva’.
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Así, al lado de la hipótesis, del 'punto de vista’, se valoriza la antítesis 
y la contradicción. La ciencia ya no es ‘la ciencia del hecho sino la ciencia del 
proyecto’.̂  En tanto proyecto, no es propuesto solo a la verificación sino 
también a la refutación. Cuando el conocim iento aparentemente se fija y se 
formaliza, no hace otra cosa que sustentar, en la estabilidad y elegancia de los 
m odelos teóricos, la garantía de esa provisionalidad: un recurso auxiliar para 
las lim itaciones eincertídumbres del científico, una pausa paradigmática que 
instaura un momento de equilibrio antes de la próxima refutación.

En este cuadro se entiende por qué el lema newtoniano sobre el trabajo 
científico —  no fabrico hipótesis —  fue sustituido por la repetidísima afirma
ción atribuida a Einstein: la ciencia no es un hecho de conocimiento, sino, 
principalmente, un hecho de imaginación. Es esta que amplía el campo de 
referencia de la actividad creadora del sujeto. Se ve. fi nal mente, que lu creati  
vidad se transforma en un eslabón inlerdisciplinario entre la ciencia y el arte, 
entre la teoría y la poesía.

1.3. N os reencontramos aquí con los puntos fundamentales de la re
flexión que se  hacía en el ámbito de la ciencia de la educación. De hecho, la 
creación científica debe reproducir, en un momento de rara intensidad, el 
proceso mismo del desarrollo mental del educandoqueoperay crea, experimen
ta c imagina, representa y conoce. Poruña lado, esa pedagogía implica que las 
ideas nuevas se formen en un contexto vitah que se coloquen a prueba, en tanto 
hipótesis. Implica que la.s significaciones se conciban como ‘puntos de vista’, 
funcionalmente dependientes de un contexto que es menos un dato y mucho 
más algo construido. Implica, finalmente, que nociones, conceptos, operacio
nes, relaciones, valores y decisiones se determinen en un proceso dinámico de 
acción y reacción, para cuyos resultados no se pueden limitar previamente las 
opciones. En el curso de su desarrollo, cuando hace y conoce, cuando es 
artesano o artista, el hombre es quien elige su lugar de observación y progresa 
menos sobre lo hecho y más sobre lo que es capaz de de.shacer y rehacer. Cada 
etapa y fase de práctica es siempre un estado provisional.

Y hay otro punto de apoyo para el elogio de esa provisional idad. Cuando 
se reflexiona sobre la educación con apoyo en una antropología social reno
vada, se pone de inmediato en crisis una visión abarcadora (aunque acumulativa) 
del universo bajoun único prisma. Secolocabajo la misma críticaun humanismo 
basado en una imagen anticipada del hombre o del ciudadano ideal, aunque ese 
ideal se proponga como una instancia del futuro. Ni un humanismo clásico,

Aludo, entre otras, a la reflexión de Gastón Bachelard.
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cionada con la originalidad del producto al estudio de las condiciones y 
mecanismos del proceso de creación. Esto supone la necesidad de una continua 
ampliación de los campos de referencia y la permanente renovación de los 
medios de representación y estructuración de lo vivido. Se puede lograr 
mediante el establecimiento de esquemas estructurales más ricos y flexibles, 
cambiando el punto de vista hacia la constitución de nuevos objetos y nuevas 
significaciones o extendiendo a nuevas situaciones, por analogía, esquemas 
relacionados, proyectados sobre situaciones anteriores, o incluso reconstru
yendo representaciones a partir de la crítica.

Más aún: se sitúa la actividad creadora en un contexto vital y social. N o  
se manifiesta solo en un acto individual, aislado. Se desenvuelve en el diálogo  
y en la contradicción. En la multiplicación de los interlocutores. En el contra
punto de un discurso que se actualiza en un contexto bien determinado. .■Aun
que ocurra en el sujeto, es un proceso histórico porque supone, al mismo 
tiempo, la explotación de campos ya cultivados y la ruptura de límites antes 
establecidos. Está lejos, por eso. de reducirse a la originalidad y a la divergen
cia. y menos aun, a la singularlad de un éxtasis o  de una inspiración: es un 
trabajo a muchas manos.

N o tiene, en tanto proceso, un dominio privilegiado: está en las artes, en 
las ciencias, en las varias formas de representación y organización de las 
experiencias, en laselección  de los materiales ode los instrumentos adecuados 
al trabajo y a los propósitos que le  atribuimos. Está donde sedan posibilidades 
de opción, inclusive la de optar por la opción de otros.

En fin, se valoriza la función estructurante de la actividad humana, la 
función dialéctica de esa actividad en un contexto histórico y social, el carácter 
abierto de esa actividad a las opciones y al riesgo.

1.4. Sería bueno cerrar este punto hablando un poco sobre la creatividad 
en el lenguaje. Como observé, y he hecho repetir tanto,“‘el lenguajees,él mismo, 
un trabajo por el cual histórica, social y culturalmente, el hombre organiza y da 
forma a sus experiencias. En él se reproduce, de la manera más admirable, el 
proceso dialéctico entre lo que resulta de la interacción y lo que resulta de la 
actividad del sujeto en la constitución de los sistema lingüísticos, las lenguas 
naturales de las que nos servimos. En efecto, por un lado, es en la interacción

Por ejemplo, en 'Lenguaje — Actividad constitutiva’ (en Almanaque, 5. San Pablo. 
Brasiliense) y, recientemente, en la Propuesta para la enseñanza de la Lengua 
Portuguesa —  Enseñanza primaria (preparada por el Equipo de Lengua Portuguesada 
la Ce n p, Secretaria da Educaban de Sao Paulo, 1986).
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a) La creatividad se manifiesta incluso en el nivel de la construcción de las 
expresiones. De manera más radical, en el hecho de que es el sujeto que 
construye, del modo que le conviene, las múltiples formas que va 
componiendo lincalmcnte. N o existe eso de que ‘una palabra lleva a otra’, 
no hay nada de mecánico; al contrario, las lenguas naturales ofrecen 
numerosos procedimientos que aseguran al hablante su libertad de relacio
nar y conectar las expresiones para volverlas más adecuadas a lo.s efectos 
de sentido que pretende provocar. Incluso porque, entre los numerosos 
recursos expresivos de que dispone, el habíante selecciona uno u otro 
según criterios de relevancia que él mismo establece en la medida en que 
interpreta, adecuadamente o no, las condiciones de producción de su 
discurso: ¿cómo debo aparecer cuando hablo? ¿para quién hablo? ¿con qué 
propósitos e intenciones? ¿qué puedo presuponer e implicar?, etc.

b) La creatividad se manifiesta en la forma como cada individuo plantea su 
tema: en los diferentes puntos de vista y perspectivas en los que representa 
eventos o procesos, organiza los aspectos de la realidad que describe, 
orienta la argumentación, expresa sus actitudes. Es la experiencia propia, 
personal, de la realidad loque el hablante ‘informa’ en undlscñoen el que 
él mismo controla las transparencias y la opacidad, lo que ilumina y lo que 
sombrea, las máscaras con que desea revestirla.

c) La creatividad se manifiesta, también, en los procesos por los cuales el 
hablante, por analogía o por metonimia, extiende, a otras situaciones, 
esquemas de relaciones sintácticos y semánticos constituidos para repre
sentar situaciones específicas. El individuo constituye otros mundos a 
imagen de su mundo.

d) La creatividad llevada al extremo, se manifiesta cuando el hablante va más 
allá de los límites de lo ‘codificado’ y manipula la materia misma del lenguaje, 
invistiéndola de significación propia.

En la reflexión sobre estos modos de crear, se percibe hasta qué punto 
resulta parcial reservarle al comportamiento creativo solo ciertos aspectos del 
lenguaje figurado, de la ficción o de la poesía. Esta visión parcial puede ser vista 
en afirmaciones comola de R. Jakobsoii, en un programa televisivo (en Francia); 
‘El lenguaje en situación es el lenguaje que admite la metáfora y la metonimia. 
Es el lenguaje figurado sin el cual no hay creación’. Media verdad, como decía 
al comienzo de este artículo: construir los simulacros de la metáfora o subrayar 
la representación con la metonimia son, por supuesto, procesos creativos en 
cierto sentido de creatividad. Pero quiero decir mucho más: hay una actividad 
creativa aun cuando el lenguaje se sujeta a sus propias reglas y hay creatividad
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Un primer paso sería distinguir, en esa práctica, aspectos que derivan de 
dos tendencias históricas que siempre se presentan como incompatibles. De un 
lado, aquella de los que rcñcxionaban sobre el lenguaje para construir un 
sistema de nociones capaz de describirlo. Se puede ver eso, por ejemplo, en 
parte de los estudios gramaticales grecolatinos, en las gramáticas especula
tivas y filosófícas y, más recientemente, en el estructuralismo. D e otro lado, la 
tendencia de quienes se preocupaban en establecer condiciones de ‘uso’ del 
lenguaje y que dio origen a las gramáticas prescríptivas y normativas: en vez 
de reflexionar teóricamente sobre el lenguaje, la tarea del gramático sería la de 
elaborar un manual sobre el arte de hablar y escribir bien, según los más 
diversos criterios. Comencemos por las reminiscencias de la primera de esas 
tendencias.

2.1. La cuestión más importantepara la teoría gramatical es  la siguiente: 
¿porqué y cómo las expresiones de las lenguas naturales significan aquello que 
significan? En el centro de la gramática se sitúa, aun cuando se hace sintaxis, 
el problema de la significación. Vamos a mantener esa pregunta en mente en el
curso de la exposición.

Una respuesta, bastante persistente en la visión ingenua de gramática, 
es la de concebir el lenguaje como expresión del pensamiento, y del pensamien
to como reflejo del mundo. La realidad se presenta con su organización y sus 
propiedades ‘percibidas’ com o rasgos CQlegoriales, pronta y exterior al sujeto: 
en ella identificamos y distinguimos objetos, los clasificam os, y proyectamos 
las relaciones que se establecen entre ellos en una representación mental que 
constituye el sislcm ade referencia, ordenado espacial y temporalmente, por el 
cual la conocem os. La estructura de la lengua reproduciría la  estructura del 
mundo: los modos de significar y de cosignífícardel lenguaje corresponderían 
a los modos de ser, estar y cambiar de las cosas y a ios diferentes arreglos en 
que las relacionamos.

El análisis gramatical marcharía paralelo al análisis del mundo. En este hay 
personas, cosas, animales, seres que se identifican como estables en el correr 
del tiempo y en el cambio de perspectivas: poseen una ‘substancia’ propia que 
los hace ser lo que son. En las lenguas, de manera paralela, están los substan
tivos. Esos ‘seres’ están en el mundo de un cierto modo y se involucran en 
ciertas acciones, sucesos y ‘pasiones’; asumen, accidentalmente, propiedades 
características o accesorias en diferentes estados sujetos a la variación de las 
circunstancias. En las lenguas, esos procesos, cualidades y circunstancias 
están, respectivamente, representados por verbos, adjetivos y adverbios. 
Hablar no es otra cosa que describir aspectos de las cosas, ya sea mediante una
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constituya uno de los dominios privilegiados de interpretación del lenguaje. 
Pero una elaboración más moderna de una teoría nocional tendría que evitar 
algunos vicios radicales de la visión tradicional, Veamos eso.

Ese dualismo, mundo y pensamiento, pensamiento y lenguaje, no le 
plantea al sujeto mucho más que el aprehenderla realidad y encontrar los modos 
más adecuados de representarla en el lenguaje. Como me decía un viejo pro
fesor: ‘deje la inteligencia siempre abierta (atención, espíritu de observación, 
perspicacia) para que sea moldeada por el mundo; entonces, el lenguaje vendrá 
por sí mismo; lo que no se consigue decir es lo que no se consiguió todavía 
comprender y conocer; en esa niebla del espíritu están la falta de claridad y de 
economía del buen lenguaje’.'̂  Las palabras y las expresiones están listas, en 
estado de diccionario: combinarla.s entre ,sí en el texto adecuado no sería un 
problema exactamente de lenguaje, sino un problema de percepción, inteligen
cia, capacidad de análisis y síntesis de los hechos. Esa concepción anula, de 
ese modo, uno de los aspectos más importantes de la creatividad en el lenguaje: 
el de que es por el lenguaje que se constituyen los sistemas de representación, 
en la indefinida secuencia histórica de indefinidos discursos. El de que, en ese  
proceso, el sujeto no es solo quien se apropia de un sistema dado, sino quien 
lo construye junto con los otros, permanecicmdo abiertas todas las posibilida
des de reforma y replanteo.

Más exactamente en el a.specto gramatical, esa concepción, ya para los 
primeros que la experimentaron, mostró pronto sus insuficiencias descriptivas. 
Por ejemplo, la discusión medieval y clásica de las nominalizaciones. En efecto, 
entre los sustantivos se encuentran acciones ( ‘discusión’, ‘nominalizaciones*, 
‘acciones’)yestad os(‘subjetividad’, ‘tranquilidad’, ‘fome’) y cualidades (‘belle
za’, ‘rapidez’, ‘capacidad’)yrelacion es(‘proxim¡dad’, ‘pertenencia’, ‘herma
no’) y  hasta proposiciones enteras (*el hecho de que yoestoy  escribiendo sobre 
el lenguaje’). Se está, entonces, en un círcu lo vicioso: esas palabras y expresio
nes quiero que sean, por alguna razón, sustantivas; sustantivo es la palabra 
que designa las cosas; entonces esas palabras designan cosas. ¡O otras ‘cosas’ 
(que no serían exactamente cosas), tomadas como cosas!

N o resisto la tentación de traer el ejemplo de una prueba de evaluación 
en una escuela. Los alumnos estaban con la definición presenteen la memoria:

En el original: 'dcixe a iiueiigéncia sempre aberta (atenfáo, espirito de observa9ao, 
pcrspicácia) para que seja moldada pelo mundo: ai. a línguagein virá por si; o que nao 
se consegue dizeré oque nao seconsegutu ainda compreender econhecer; nessa névoa 
do espirito é que está a falta de clareza c de economía da boa linguugem’. (N. de T.)
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(d) —  No sé, pero parece que el tiro de un cazador (elipsis: quebró las 
ventanas)'^

La respuesta habitual sobre el sujeto de esas oraciones lo hace corres
ponder con las palabras que están subrayadas: la cabaña, las puertas, las 
ventanas, quién, el tiro de un cazador. En el segundo tumo del diálogo habría 
una oración sin sujeto, con el uso de 'haber' impersonal con el significado de 
existencia. En el último turno del diálogo hay un sujeto oracional: 'que un tiro 
de cazador (rompió la ventana)’ sería el sujeto de ‘parece’.

Pienso que todos estarían de acuerdo en que esa sería la respuesta 
esperada en un análisis gramatical escolar. Lo difícil es imaginar cómo consi
guen hacerlo los alumnos con las definiciones que les son dadas como base 
parael análisis. Tómese la primera de ellas (2) y obsérvese que todos los verbos 
están en forma activa. Entonces es fácil; basta localizar a los agentes. Pero, en 
(4a) la pregunta se refiere al estado de la cabaña y no hay ninguna acción, ni 
ningún agente practicando la acción: por la definición, nodebería haber sujeto, 
por cierto, como en laprimera parle de (4b); en este caso, la definición se ajusta: 
no hay agente y, por lo tanto, no hay sujeto. Pero en la segunda parte de (4
b), los sujetos indicados no son, precisamente, agentes sino pacientes: ‘puer
tas’ y ‘ventanas' no practican accion es.S ísc analiza bien, seobserva que hasta 
las oraciones consideradas fueron, justamente, construidas desde un punto de 
vista en que no es relevante quién haya practicado la acción de ‘abrir’ o 
'romper': las puertas no abren y las ventanas están rotas, no sé gracias a quién 
o a qué.. De manera que el interlocutor siguiente altera esa perspectiva cuando 
pregunta por el agente en (4c). Entonces sí, (¡por fin!) se encuentra un sujeto 
que se supone haya practicado intencionalmente la acción. Esa pregunta lleva  
al i nterlocutor de (4b) y de (4d), que continúa desinteresado sobre el agente, 
a eludir el asunto: promueve un instrumento o causa ( ‘el tiro de un cazador’) a 
la posición sintáctica de sujeto y modaliza su afirmación ( ‘pareceque’). ¿Enqué 
queda, después de eso, la primera definición de sujeto?

En el original:
(4)
(a) — Como está a cabana lá no topo da serra?
(b) — Ih! Na cabana só tem sujeira. Asparías nao abrein ecii quebraram lodas.
(c) — Mas quem  quebrou as janelas?
(d) — Naosei masparccsqM umtirodecai^adür. (elipse: quebrou as Janelas).(N. de T.)
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paciente causayinsinunemo

(5)

diugraniii 1

La sintaxis de las lenguas naturales dispone de diferentes recursos para 
que el hablante tome ese esquema desde diferentes puntos de vista. El hablante 
puede estar interesado en representar la acción desde la perspectiva de la 
acción y del agente que la realiza, en oraciones como:

C6)
— ¿Quién rompió el vidrio?
— Los niños rompieron el vidrio.
— El que tiró la piedra rompió el vldrio.'

O puede mantener esa estructura activa, pero marcaren la sintaxis de la 
oración que es del vidrio que está hablando (el tópico, pero no el sujeto 
gramatical):

(7)
-  El vidrio ¿quién lo rompió?
-  El vidrio lo  rompieron los niños.
-  El vidrio lo rom pió el que tiró  la piedra."

En el original:
( 6)

— Quem quebrou a vidra^a?
— Os garotos quebraram a vidrava.
—  Quem jogou a pedra quebrou a vidra^a. (N. de T.)
En el original:

(7)
— A vidraga, quem quebrou?

— A vidraga. o.s garotos (a) quebraram (ela).
— A vidra^a, quem jogou a pedra acabou quebrando (ela). (N. de T.)
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corresponden al agente y al paciente, como siendo una construcción prololípica 
de lenguas como el portugués. Realmente, el agente ocupa preferentemente la 
posición de sujeto cuando es explícito (salvo casos en que se altera la diátesis 
del verbo mediante procesos morfológicos como los de la voz pasiva). Con esa 
justificativa, aun en las equivocaciones de la tradición gramatical pueden 
recuperarse indicaciones intere.santes respecto de las propiedades gramatica
les del portugués. Pero el profesor debe saber el límite de aplicación de las 
nociones así definidas, para no generalizarlas a expresiones y ejemplos a los 
que no se aplican y que, increíblemente, son los que prefiere proponer al análisis 
(y pruebas) de los alumnos, para testar su conocimiento. Como en el caso de 
(I )  que referí antes. ¡Esas son trampas!

2,2. En el párrafo anterior observamos cómo los criterios nocionales, 
aunque susceptibles de recibir una utilización interesante en las actividades del 
Lenguaje, son insuficientes para tratar la complejidad de la estructura de las 
lenguas. Claro que los gramáticos tradicionales percibieron eso y trataron de 
combinar los criterios nocionales con otros criterios de análisis lingüístico. 
Manteniendo los criterios nocionales en las definiciones, completaron sus 
explicaciones con criterios morfológicos, distribucionales, transformacionales, 
relaciónales.

Ya los gramáticos latinos, por ejemplo, utilizaron categorías morfológicas 
para determinarla pertenencia a una délas ‘partes del discurso’. Se decía que 
los nombres designaban ‘sin tiempo’ y los verbos, ‘con tiempo’, para referirse 
directamente al paradigma de flexiones verbales. O que el verbo se conjuga y 
el nombre se declina, como decían los antiguos gramáticos portugueses. De esa 
tradición deriva la costumbre de agrupar bajo el nombre de ‘categorías grama
ticales —  o sea, como instrumentos de clasificación — el género, el número y 
el grado, la persona, el tiempo, el modo y el aspecto. De esa misma tradición 
también deriva la importancia clasífícatoriade las corre.spondencias morfológicas 
de la concordancia, del verbo con el sujeto y del adjetivo con el nombre. La de 
distinguir, de un lado las palabras variables y  del otro, las invariables.

Nuevamente, claro está, la definición de esas categorías morfológicas era 
hecha con criterios nocionales, como categorías semánticas. Basta recordar la 
definición de género: ‘género es la variación del sustantivo que indica el sexo  
real o  sexo convencional (sic) de los seres’. Hasta hoy se obliga a muchos 
escolares a manejar esa extraña categoría de ‘sexo’ en gramática. Nada compli
cado cuando se trata de ‘sexo natural'. Pero es sorprendente que .se pueda 
utilizar el ‘sexo convencional’ para conocer el género de ‘puerta’ o  ‘puerto’, 
‘‘cuchillo’ o  ‘cuchara’, ‘sol’ o  ‘luna’. Nuevamente se observa el procedimiento
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Los criterios relaciónales tienen, por lo menos, la ventaja de introducir 
un punto de v ista  constructivo en la teoría gramatical. Muchas tendencias de 
la lingüística contemporánea prefieren esa perspectiva. En verdad, es la que 
mejor explica la naturaleza variable de las categorías gramaticales que no 
dependen, enteramente, de propiedades nocionales exteriores ai sistema (como 
persona, cosa, acción, cualidad, modo) sino de las relaciones sintácticas en que 
entran y de los papeles o funciones que en el las desempeñan. En otros térmi nos, 
la selección, en el léxico, de una palabra, de unaclase gramatical u otra, depende 
sobre todo de la ‘función cacegorial' de esa palabra en el contexto o en la 
construcción. Vuelvo a esto en el próximo párrafo, para poder antes completar 
ese cuadro de la tradición gramatical.

Si se observan bien los ejercicios escolares, son, en el fondo, los criterios 
morfológicos y distribucionales los que presiden todo el análisis. Si es así, ¿por 
qué no plantear esto claramente? ¿Para qué obl igar a los alumnos a memorizar 
definiciones nocionales, si lo que va a tener valor son esos criterios sintácticos 
superficiales? Así, por ejemplo, en la oración (4b) —  ‘ En la cabaña solo hay 
mugre' —  el criterio realmente utilizado para decir que no hay sujeto es la 
impersonalidad de ‘haber’ que no concuerdacon su único argumento (el objeto 
directo ‘sujeto’). El criterio es siníácticom orfológíco y no tiene nada que ver 
con los criterios nocionales o  pragmáticos de las definiciones de sujeto. El 
problema mayor está en que los gramáticos (y los profesores, ¡de qué manera!) 
no se dan cuenta de la diversidad y heterogeneidad de los criterios que usan, 
ni perciben que la aplicación de uno o de otro lleva a resultados clasifícatoríos 
completamente diferentes. La consecuencia de eso es que los lectores de esas 
gramáticas (y los alumnos ¡de qué manera!) se pierden en falsos problemas y 
se ejercitan (ensayando y errando) en el descubrimiento, consciente o no, de 
los caminos que llevan al resultado deseado. Pero, peor aun, es que en ese  
ejercicio escolar puramente ciasificatorio se pierde el aspecto fundamental de 
la actividad de carácter gramatical queconsistiríaen comprender los diferentes 
procesos por los cuales el sujeto actúa lingüísticamente.

En principio, a diferencia de lo que ocurriría en las gramáticas formales, 
no hay nada de condenable en la utilización de diferentes tipo de criterios para 
comprenderla naturaleza de las expresiones enjuego. Lo que dificulta el avance 
de las ciencias humanas (y de la ciencia del lenguaje) es que se quiere tratar todo 
con un único criterio mágico: se busca la ‘llave’ del misterio o el hilo del la
berinto. Jespersen, a propósito, recomendaba no descuidar ningún criterio, ya 
sea relativo a la forma, como relativo a la función, o  aun, al sentido. Pero advertía 
contra los riesgos de ese uso: no se espere basar una clasificación sobre
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(b) — ¿Cómo es tu chacra?
— Aquello es increíble. Allá es estupendo para pasar unas vacaciones.

(c) —  Práciicam enie, los m inistros son todos conocidos figurones.
— Lameniablemenle, todo es ‘nuevo’ y nada cambia.’*

Para no extenderme mucho, voy solamente aenumerarlas dificultades de 
aplicar la descripción del adverbio a las palabras que serían, en general, 
consideradas ‘adverbios’ en el análisis ‘morfológico’ de la gramática escolar.

a) ‘Aquí’ y ‘asr,eneldiálogo(13a),contribuyenparadeterminardeícticamente 
o la referencia de ‘libro’ (e.ste libro aquí y no aquel allO o las cualidades 
relevantes de ‘libro’ en el contexto (un libroa.síy no de otra manera). ‘Aquí’, 
‘allí’, ‘a s f , orientan al interlocutor hacia aspectos de lasítuación discursi va 
apoyándose en la posibilidad de identificar ocaracterizar el libro en cuestión: 
en ese sentido son deícLicos. Se podría hablar de ‘circunstancias’ de la 
enunci ación para justificar la clasificación como adverbio; pero el elemento 
‘m odificado’ es, sin duda, un nombre, lo  que justifica otra clasificación  
también corriente como ‘adjetivos’. Y, ¿entonces?

b) Esa flexibilidad en el uso de los deícticos se muestra también en (13b). El 
llamado adverbio interrogativo de modo —  ‘com o’ —  interroga justamente 
sobre las característica de la granja, que aparecen en posición de predicativo 
del sujeto en una eventual respuesta: ‘la granja es increíble /  estupenda’. 
El adverbio ‘allá’ ocupa una posición distribucional normalmente reservada 
para un sistema nominalsujeto: la granja/ allá es increíble’, ‘la granja / allá 
es estupendo para pasar unas vacaciones’.

c) En esos dos primeros ejemplos ya se observa el conflicto de criterios 
nocionales, distribucional es. relaciónales, ¿A qué me refiero cuando hablo 
de ‘circunstancias’ ? ¿A circunstancias de la enunciación? ¿A circunstancias 
que rodean al evento descrito? ¿Cómo explicar la distribución extensa de las

En el original:

(13)
(a) — V océqueresselivroaqui?

— O que eu vou fazer com um livro assim?

(b) — Como é seu sitio?
— Lá é incrívet. Lá é ótimo de passar urnas férias.

(c) — Praticamente, os ministro s5o todos antigos figuroes.
— Lamentavelmenie, ludo é ‘novo’ e nada muda. (N. de T.)
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atribuirla desinformación gramatical a su responsabilidad. Pero es bueno tener 
conciencia de que, para superar la calidad de nuestros ejercicios de gramática 
escolares, la solución no es abandonar la gramática: los profesores necesitan 
una gramática más completa y descriptivamente más eficaz. Y una buena 
lingüística.

2.3. No son, sin embargo, los vicios descriptivos de la gramática escolar 
los que constituyen el problema más importante. Hay aun otros dos que deben 
ser considerados para que las actividades de naturaleza gramatical sean com
patibles con el aspecto creativo del lenguaje. Uno de ellos es el de recuperar, 
en el estudio gramatical, la dimensión del uso del lenguaje; el otro, se relaciona 
con las estrategias utilizadas en la ‘enseñanza’ de la gramática. Comienzo por 
el segundo.

Los ejercicios gramaticales, casi todos se sitúan en el nivel del metalen 
guaje, o sea, el de adquirir un sistema de nociones y un lenguaje representativo 
(en verdad, una nomenclatura) para poder hablar de ciertos aspectos del 
lenguaje, La crítica hecha anteriormente muestra que es aún menos que eso. 
pues no se organizan esas nociones de manera que se pueda hablar, estrictamente, 
de sistema. Cuando mucho, se resumen aejercicios analíticos y  clasificatorios 
con poca relación con los procesos de construcción y transformación de las 
expresiones, con la propiedad y adecuación del texto a las intenciones signi
ficativas, con la explotación de la variedad de los recursos expresivos para el 
control del estilo. Se olvida que la pertenencia de un elemento verbal a esta o 
aquella clase supone operaciones efectivas (lingüísticas) del sujeto y que la 
propia elaboración de un sistema descriptivo supone una familiaridad previa 
con los procesos implicados en esa construcción. Tiene razón, pues, quien 
rechaza la gramática, cuando se pierde esta dimensión creadora y se vacía el 
estudio gramatical de cualquier sentido por la desconexión entre sus objetivos 
y los objetivos de una práctica del lenguaje en un contexto vital. También 
porque solamente se aprende gramática cuando está relacionada a una vivencia 
rica de la lengua materna, cuando es construida por el alumno como resultado 
de su propio modo de operar con las expresiones y sobre las expresiones, 
cuando los hechos de la lengua son hechos de un trabajo efectivo y no ejemplos 
aislados de la vida.

Completo esta lectura crítica de la gramática escolar con la cuestión del 
*uso*. El término ‘uso’ es ambiguo en la literatura. Durante mucho tiempo se 
identificó a la ‘gramática del uso' u un catálogo de los principios y  reglas de 
hablar y escribir bien, correctamente, en el sentido de conveniencia según el 
uso establecido en la modalidad culta, estándar. El criterio de uso, teniendo en
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gramatical a un manual de etiquetas.^’' Ni, mucho menos, excluirlo de la 
lingüística. A l contrarío, la teoría gramatical es el núcleo de esa ciencia.

Pero en la tradición lingüística, ya se concibió de manera diferente el 
‘uso’, en un sentido más cercano al que le debo dar. Recuérdese, por ejemplo, 
que, aunque distinguiendo metodológicamente la gramática, la retórica y la 
dialéctica, la sabiduría de los antiguos fue poco a poco incluyendo, en la 
enseñanza de la ‘gramática’, largas parles de la retórica y aun la poética, 
abarcando en su práctica escolar lengua y discurso, comprendiendo en este la 
peroración y la literatura.

¿Cuál fue el destino de esa tradición? De cierto modo (con alguna 
parcialidad), la mató la escuela. Fue lo que sucedió con las amplias dimensiones 
prácticas de la retórica. E.sta, en sentido mas amplio, integraba la formación 
lingüística del joven que, por el discurso, pudiera participar activamente en la 
vida social. Era el arte de articular los recursos expresivos relacionándolos 
siempre con situaciones en las que se debía intervenir. La disposilio’ suponía 
la conciencia de esa situación y un proceso de ordenación del di.scurso según 
sus propósitos en una actividad selectiva y creadora; exigía la intención 
(voluntad), la opción y la crisis. En un sentido más estricto, dirían los antiguos 
retóricos, la ordenación de los recursos expresivos se encontraba en la 
gramática, con.siderada siempre como instrumental; pero, por encima de la 
obligación gramatical (en ese sentido estricto) estaba la obligación retórica que 
instituía un conflicto; entre la ‘licencia’ y el ‘v ic io’, el criterio decisivo de 
distinción y de elección era el del suceso, de la ‘felicidad’ del discurso.

Se reconocen en esa práctica los ingredientes de un comportamiento 
verdaderamente creativo. Pero la retórica, como la gramática, fue jurisdiccio 
nándose, sacralizándose, como otro privilegio político y clerical más. Y  acabó 
transformándose, en la escuela, en un compendio para memorización y ejerci
cios clasificatorios, en un archivo muerto donde se guardaban los clichés de 
las ‘flores de sentencias’, de los ‘versos notables’, de los ‘Juegos de pensa
m iento’; y se volvió realmente prcscriptiva: de un lado las ‘licencias’ poéticas, 
las transposiciones permitidas de sentido; del otro lo.s ‘vicios’. En ese almacén 
general de tipos y subtipos de ornatos, tropos, figuras de palabras y de elocu
ción, figuras de pensamiento, etc., la retórica también seescolarizóy se perdió 
su función vital. Sirviendo a la  imitación y al maneirismo, perdió su contenido

No puedo dejar de recordar el bonito libro de EgleFranchi.£'«.vc r/oní-¿fi'
Redando na escola. (Sao Paulo, Martias Fontes, 1984). Allí se ve bien cómo la 
enseñanza de la modalidad culta no implica no respetar ni discriminar la modalidad 
cotidiana de los alumnos.
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recomponer, después de tanto tiempo, un ejemplo de esa actividad de la manera 
más fiel posible.

Supongan, por ejemplo, un texto descriptivo como:

(14)
a) E ruagrudableestarallí.
b) Había, exaciam enleen el centro dcl pueblo, un bello jardín. Era un lugar 

fresco y con m ucha sombra, de donde salían todas las calles. Estas eran 
estrechas y pequeñas.

c) El jardín estaba siempre lleno de flore.?, porque los habitantes habían 
tenido el cuidado de hacer con que las plantas fueran árboles de vario.? 
tipos. No eran diferentes de los que es común encontrar en todas las 
pequeñas plazas de las ciudades bra.silcras.

d) Cuando les llegabael tiem poacadaunodcdarsus flores, conseguían que 
el jardín presentara siem pre diferentes colores y perfumes.

Nuestra tarca de alumnos consistía en concentrarnos en los elementos 
en negri ta en el texto y en substituirlos, transformando las oraciones. En el caso 
del Padre Matos, el trabajo era, sobre todo, individual, y después, entre todos, 
se comparaban los resultados. Cuando repelí, mejorando en lo que pude, el 
proceso en el Colégio de Aplicaqao^ de la Universidad de San Pablo, allá por 
1958, las transformaciones del texto eran un trabajo colectivo, pariicipaiivo, 
que se abría en un abanico de opciones. Podemos intentar simularlo aquí, sin 
albergar preconceptos, ya sea de que esos verbos comunes o expresiones 
genéricas necesariamente caractericen un estilo pobre, ya sea en cuanto al 
valor 1 i terario o estético superior del texto resul lanle. Algunas alternativas para 
(14a) serían:

(15’)

era agradable 

Qué agradable 

Qué delicia 

agradable 

Una delicia

diagrama 2

Son llamados así los centros de práctica docente, (N. de T.)
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Pero es posible obtener una reducción mayor aún. Se pueden integrar las 
referencias al jardín en la posición locativa (ablativa) marcada por el adverbio 
anafórico 'de donde’. Esa maniobra puede modificar el punto de partida de la 
oración que> de 'bello jardín’, pasa a 'callecitas estrechas’. Otros procesos de 
derivación y sustitución léxica son posibles:

( 16)

a • Todas las callecitas 
estrechas del pueblo

diagrama 6

b  Por todas las callecitas 

estrechas de la villa

un jardín central, 
sombreado y fresco.

un jardín central, 

sombreado y fresco.

diagrama 7

Las diferentes opciones, estas o muchas otras, iban siendo anotadas 
para una elección final. Pero, es claro que no se agotan ahí. Supóngase que 
incomoda el hecho de que en su formulación, (16) terminó por presentar, en 
posición de tópico, no ya el jardín, sino las callecitas estrechas. Sería posible 
reordenar esos elementos para obtener el efecto de topicalización deseado:

(17)

>■De

A ----- ^  un jardín central, sombreado y fresco

Por
todas as callecitas estrechas del pueblo

salían 

se llegaba a 

convergían

diagrama 8

Mediante estrategias semejantes, podríamos recomponer también un 
párrafo como (14c). Cortar algunas expresiones que pueden ser inferidas o 
presupuestas (como ‘habitantes’), buscar algunos verbos activos que susti
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También, por la mera yuxtaposición paratáctica de esas oraciones, en su 
orden causaefccto, como en:

( 20)

Tenían el cuidado de plantar el jardín con especies variadas, comunes,.. 
Florecía, por eso, el año entero.

o en el orden inverso, con un efecto explicativo:

(21)

El jardín florecía todo el año. Tenían el cuidado de plantarlo con especies 
variadas, comunes...

O, aún, nominalizando la segunda oración y promoviéndola a sujeto de una 
construcción causativa:

(22)

hacía florecer

^  hacíaqueflorccicraj
1 el año entero, el jardín

diagrama 12

También se podría recolocar ahora en la mesa de trabajo los resultados 
de esas recomposiciones. Reunir, por ejemplo, (16) y  (21) basándose en el hecho 
de que ambas se refieren al jardín y lo  caracterizan. Pruébese una construcción 
adjetiva relativa:

(23)
Todas las callecitas estrechas dcl pueblo convergían en un Jardín 

sombreado y fresco, que Horecía todo el año.

Por otro lado, la comprensión de los diversos recursos expresivos a 
disposición del autor para la expresión de la causa ofrece una llave para 
recomposición (14b):

(24)
Cada variedad, en el m omento de florecer, coloreaba y perfumaba el 

Jardín a su manera.
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se asocian a las flexiones verbales (tiempo, modo, aspecto) y que relacionan el 
enunciado con la situación discursiva. Pero, en ciertas ocasiones, el locutor se 
refiere a una situación tan inmediata que se puede dispensar el marcar esa 
relación. Es cuando se refiere a eventos u objetos que pueden ser directamente 
aprehendidos por los locutores:

(28)
a — Grande ese auto, ¿no?
b — ¡Qué horrible esta lluvia!
c — Interesante, el libro.

En esas oraciones puramente nominales se dispensan los ‘verbos copu
lativos’ porque se suponen compartidas las condiciones de la situación in
mediata. En el texto escrito, producen un efecto adicional: el de llevar al in
terlocutor hacia el ámbito de la situación, corno si estuviese allí. Pero el locutor 
ya no tiene la libertad de construirlas como quiera: esas construcciones su
ponen siempre una orden estricta predicaiivo/sujeio:

(29)
a —  ??? Ese auto grande ¿no?
b — ??? El libro interesante,

Existe, por lo tanto, en la.s expresiones más simples y en las opciones 
diferentes de redactar el texto, no solo un elemento pragmático sino muchos 
elementos susceptibles de una descripción gramatical sujeta a reglas de 
construcción sutiles y o siempre consideradas por la tradición escolar.

Tómese otro punto como ejemplo: la caracterización de los elementos 
léxicos de la lengua. Como se sabe, el léxico es hoy el componente central de 
las teorías lingüísticas más prestigiosas. Pues en esos ejercicios sobre texto.s, 
principalmente cuando se realizan sobre los textos propios, situados, circuns
tanciados y vivos, los alumnos operan a fondo con las propiedades de los 
elementos léxicos utilizados. Primero, porque esos elementos se asocian en 
intrincados esquemas semánticos que componen el sistema de referencia de la 
lengua. (Ciudad, calles, caflecitas, jardín, plantas, flores, plantas, árboles 
comunes en las placitas brasileras [palo borracho, sauces, palmeras. Jazmi
nes...]...; pasear, ir, llegar, descansar...; sembrar, plantar, podar, florecer...).

En segundo lugar, porque en esas transformaciones del texto, se revelan 
como disponibles, inmediatamente, procesos de comparación, derivación y
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— ... coloreaban y perfumaban el jardín a su manera.

En vez de aisladas en sus paradigmas flexivos o subdivididas en subclases 
(concretos/abstractos, regulares/irregulares, etc.) las palabras comienzan a 
variar por las propias necesidades de recomposición del texto y se comienza a 
comprender mejor su valoren la sintaxisde la oraciones. Recuerdo, por ejemplo, 
un ejercicio muy simple, en el que comenzábamos a percibir el empleo de 
diferentes construcciones nominales. Considérese la oración:

(34)
La inflación continuaba creciendo rápidamente. Y eso irritaba al presi-

dente.

*Eso’, en la oración coordenada, es una expresión anafórica que alude a 
toda la oración anterior. Una técnica distribucional simple nos permite sustituir 
una por otra, haciendo que la primera integra lasegundacomo una subordinada 
nominal (como su sujeto):

(35)
Irritaba al presidente (el hecho de ) que la inflación continuara a crecer 

rápidamente.

Pero enseguida podríamos ejercitar nuestro conocimiento de la lengua 
para proponer otras versiones, y todas podrían atribuirá la primera oración un 
valor nominal. Podemos probar a usar un sintagma nominal con una oración de 
relativo:

(36)
Irritabaalpresidenteuna inflación que continuaba creciendo rápidamente.

O, entonces, usar una nominalización derivada del verbo principal ‘crecer’ :

(37)
Irritaba al presidente el continuo y rápido crecimiento de la inflación.

en donde se puede observar que las palabras relaciones con ‘crecer’, ya sea el 
verbo auxiliar aspectual ‘continuar’ com oel adverbio de modo ‘rápidamente’, se 
ajustan morfológicamente al núcleo transformado en nombre. Son ahora adjeti
vos ‘ continuo y rápido’. O, aún. atribuir una interpretación a la oración (34) en
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Ora, vejamos. Ñas culturas ocidentais modernas, antes do advento do 
que hoje consideramos a ‘‘ciéncia lingüística”, a norma^ erasimplesmente urna 
plática; produziamse as obras (as gramáticas) para estabe1ecerse a norma, 
que, independentemente de marcarse, ou nao, urna modaliza^So deóntica, 
injuntiva, constituía o modelo a ser seguido. É o que se tem chamado, respec
tivamente, de norma explícita e norma implícita.

Quando se dizia, ao longo da história, que as gramáticas (inclusive a 
gramática alexandrina inaugural) registravam paradigmas, oque se diziaé que 
elas registravam nao apenas esquemas, mas, aínda, modeios. Por exemplo, o táo 
comum registro das conjuga^oes verbais (como eu vou> tu vais, ele vai, nós 
vamos...}, aparentemente o simples registro de um esquema neutro e descritivo 
que se autosustenta, é. na verdade, o registro de um parámetro modelar, que 
excluí, por exemplo, formas como m vai, nós vai, e náo abriga, portanto, o 
conjunto completo das realizacóes efetivas, e, mais que isso, erige e consagra 
um sistema que cala e desconhece qualquer outra forma que náo as que 
compSem o paradigma, por mais vivo que esteja seu uso.

Todos sabemos que essa é urna heran^a forjada na má compreensáo da 
tradi^ao gramatical do Ocidente, que emergiu, no período helenístico, de urna 
atividade (digamosassim) redentora, uinaexposi^Sodos paradigmas lingüísticos 
a servido do resgaie da “boa linguagem” (a dos grandes escritores gregos, 
especialmente Homero), linguagem entao“amea?adadedeturpaQao” pela fala 
bárbara, ou seja, pela fala de náo gregos, os quais, pela for^a de sobrepujar o 
poder helénico, contagiavam a pureza de seus padróes. Nesse contexto .surgi 
ramos manuuis de gramática, nao comociéncia, mas como técnicae arte: a partir 
das obras modelares, compunhamse, expunhamse (e impunhamse) os 
paradigmas entendidos como os padroes que explicitavam em que consístíam  
a “pureza” e a “regularidade” daquela língua que urgia defender e conservar 
(Neves 1994:219).

É importante lembrar aqui o  mito da regularidade. As formas que se 
oferecem, dentro dessc contexto, constituem aquilo que se considera regular, 
o que, na verdade, representa o mais extremo grau deconferimcnto, a elementos 
lingüísticos, de qualidades internas á própría língua, independentemente de 
valoríza^áo externa (confessada ou consciente), ou seja, de valorizadlo 
sociopoliticocultural. E aqui cabe um excurso de inlerpretadáo.

Náo se pode imputar a náodescoberta de que a língua náo se sustenta 
simplesmente em regularidades aos pensadores gregos que sustentaram a 
codlficadáo gramatical subseqüente. Eles souberam, sim, ver isso muito bem.

Estou entendendo o termo norma, aqui, sempre como norma prescritiva.
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formam, naturalmente, com as sensa^oes (a ‘impressao clara’, ou a ‘evidéncia 
dos sentidos’, como está em Sexto Empírico, em Prós geométras: 4042 e em 
Prós ethikoús: 250, respectivamente) e a partir das sensa^oes se ‘transferem’, 
o que se dá por vários tipos de processos de inferéncia analógica, que é aquela 
em que do sensível se passa ao inteligivel.

Ocorre, porém, que, buscando dialeticamente essa correspondéncia 
(natural) entre a línguagem e o pensamento, buscando a etimología— que im 
plicava a analogía — , os esttíicos se depararam com a anomalía dos fatos lin
güísticos: áquela regularidade universal, concebida pela lógica, nao corresponde 
urna regularidade lingüística, e ja se  reconhece, entáo, urna separa^áo entre a 
origem da línguagem e o seu funcionamento. Dai a importáncia que assumiu, 
ñas investiga^oes dos estóicos, a controvérsía entre analogía e anomalía, urna 
questan que envolvía aspectos teóricos e aspectos práticos, exatamente por
que nascia do conflito a que chegavam as investiga95es teóricas sobre 
etimología (que é a busca da origem natural e, a partir daí, da ‘verdade’) e as 
j n vestí gandes práticas sobre helenismo (que é  a  busca dos testemunhos de um 
funcionamento que espelhasse essa condi^áo natural, busca que se ‘fnistrou’, 
podemos dizer). Assim, por exemplo, ñas buscas etimológicas já se admitiam 
fatos como a homonímia e a polionímia, que contrariavam as exigencias da 
dialética e baralhavamo percurso 'natural’: por exemplo, encóntravamse pa 
lavras que se agrupavam pelo som, mas nao se relacionavamconceptualmente, 
e viceversa. Verificouse, pois, que falta lógos (no sentido lógico, ‘raciona 
lidade’) no lógos (no sentido gramatical, ‘enunciado’).

O que ocorreu foi que, buscando a analogía (base de sua concep^áo 
naturalista da linguagem), os estóicos admitiram, entretanto, a anomalía dos 
fatos lingüísticos, chegando a estudála. Assim, apontaram, por exemplo: 
palavras que sao masculinas quanto á forma, e assim sáo chamadas, mas nao 
quanlo ao conceito; palavras que sao conjungoes quanto á forma, e assim sao 
chamadas, mas que, segundo o sentido, sao expletivos; palavras que tém 
conteúdo negativo e expressáo positiva (como cegueira, surdez), e viceversa 
(como imortal, urna propriedadc positiva com expressáo negativa).

O que importava, realmente, era encontrar analogías e buscar na lingua
gem as suas propriedades naturais, isto é, a rela9áo existente entre regularidade 
e semelhan9a dos objetos e regularidade e semelhanga da expressáo. E essa 
busca constituiu urna ati vídade prática (tanto filosófica como crítica) importan
te no período helenístico.

Como é evidente, nao foram os anomalistas, mas os analogistas que, 
afmal, fundaram a gramática. Entretanto, aconsciéncia de que ofuncionamento 
lingüístico n3o se faz determinantemente de regularidades estava plenamente
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Assim, se lomaimos a no^áo históricamente válida de língua como falor de 
aglutina^ao social (exatamente por ser o passaporte por excelencia da iniegra^áo 
ñas transa^des sociais), veremos que tanto maís vale a norma lingüística, den
tro dessa tio^áo, quanto mats estática seja a sociedade: urna grande mobilidade 
social, numa sociedade, há de implicar uma relativizagáo da modalidade I i ngüís 
tica de prestigio, tanto sincrónicamente (na visáo diastrática que instituí uma 
das camadas como privilegiada) como diacionícamente (na busca histórica de 
modalidades valorizadas, por exemplo, na velha atitude de buscar a norma de 
prestigio nos autores chamados clássicos).

Se tomarmos oulra nogáo históricamente conhecida, a de norma como a 
modalidade do dizerbelo, elegante, de bom gosto, entenderemos, por exemplo, 
as velhas lindes que estabeleciam num compartimento chamado estilística as 
figuras de línguagem (de palavra, de sintaxe, de pcnsamento), todas das con 
sistindo em realiza^oes nao usuais léxicas ou estruturais, e que rotulavam as 
mesmas realiza^óes como vicios de lingaagem (pleonasmos, inversoes, con 
cordáncias ideológicas, anacolutos etc.). Explicando: cortos termos ou cortos 
torneios desviantes tém beleza e elegancia na pena dos ‘bons escritores’, mas, 
na pena dos alunos, por exemplo (especialmente de classes baixas), háo de ser 
vistos como ‘vicios’.

Tudo isso é problemático, mas, pelo menos, lem fundamento sociocultural. 
o que legitima, de certo modo, as preocupa^oes: a língua que uma pessoa usa 
□urna sociedade constituí, realmente, parámetro de valora^ao social.

As aberraijSes surgem, na verdade, quando se instituem foia do uso real 
as fontes das quais emana a autoridade de f¡xu9ao da norma a ser seguida. 
Imaginese aindica^ao a um usuário (a um aluno, por exemplo) deque tal ou tal 
constru^áo pode ser usada porque Rocha Uma, ou Celso Cunha, ou Evanildo 
Bechara a abrigam, ou de que tal ou tal palavra existe porque está no Dicionário 
Aurélio. E nao me parece que seja aos gramáticos que se possa imputar o 
‘desvio’ (nos termos de Castilho 1980:12) de atribuir a si o papel decisivo de 
fixa^ao de regra. Tratase de um vezo das nossas sociedades ocidentais, que 
se escudam na auioridade dos gramáticos, como se aínda boje eles operassem 
como operavam os gramáticos alexandrinos (pais das nossas obras gramati
cal s), que faziam a exegese dos escritores geni ais da literatura grega (especial
mente Homero), exatamente para, com base em seus usos, estabelecer os pa
drees da língua pura, nao corrompida por barbarismos.

Eaquivoltamosáconfusaoentrejulgamento externo (social) ejulgamen 
to interno (lingüístico) de normapadráo.

Vimos que urna incursao fi losófica como a eslóica (embora contaminada, 
de certo modo, com asitua^áodo momento, de confronto de culturas e de perda

180





LINCOÍSTICA. Vol. 12. 2002

Afinal. dojogo das pressdes resultaoequilíbrio, umequilíbriosalutarmente 
inslável, e ísso ocorre exatamenle pela variabilidade e pelodiDamismo da lín 
gua. pela adapiabilídade do sistema. É isso, aínda, que anula a admissao da 
existénciade moldes e modelos previamenteoferecidos (por ‘autoridades’)  aos 
falantes, como chave para seu exercfcio da linguagem.

Nao é por nada disso, entretanto, que ao lingüista cabe apenas declarar 
guerra á atilude prescritivisla, alheandose da discussao e ignorando a neces 
sidade que o usuário tem de orien(a9ao sobre os padrdes lingüísticos de eleigao 
na sociedade.Ao lingüista — eao gramático legítimo— náoé facultado ensejar 
que essa fun^áo sociopolí (icocultural seja preenchida por empacotadores de 
preceitos e vendilhdes de receiías, sem preparo e sem legitimidade para tratar 
as relagóes entre ciéncia lingüística e  prescri^áo lingüística e, pottamo, sem 
legitimidade para distribuir lindes. Éapena.s do estabelecimentosegurode tais 
relaíSes que pode nascer o necessário equilibrio, üm  simples exemplo: do 
desenvolvimento daanálise da conversa^áo, queevidenciou as peculiaridades 
da língua falada, teráo sido valorizadas as constru^oes naopadráo —  o que 
podia propiciar a completa aboli^áo de julgamentos sobre os diferentes usos 
lingüísticos— , mas, por outro lado, dos desenvolvimeniosdaSociolingüística 
ja se terá aberto suporte para a inser^ao des.ses julgamentos em componentes 
de natureza sociocultural.

Assim, nao é bem o caso de simplesmente invecti varcontraaexisténcia 
de urna norma prestigiada. Na verdade, urna visan leiga da questao pode fazer 
que até aqueles que combatem o prescritivismo embarquem no mesmo racio
cinio daqueles que pregam regras de conduta para o uso lingüístico. Lembre 
mos o delicioso poemaminuto do moderno iconoclasta Oswald de Andrade 
(década de 20):

Dé-m eum  cigarro
diz a gramática
do professor e  do aluno
e do mulato sabido
mas o  bom tranco  e o bom negro
dana^aobrasileira
dízem  todos os dias
— dcixa disso camarada
me dá um cigarro.
(Oswald de Andrade, Poesías reunidas. SSo Paulo: Difusao Européia do 
Livro, 1966:102.)
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genitivo (N^) y  tienen. Juera de todo contexto, al menos, dos significados o 
significaciones diferentes, ya que el puede corresponder al sujeto y  al 
objeto directo del respectivo correlato oracional, por lo que tales 
construcciones resultan ambiguas. Este trabajo consta de dos partes 
claramente diferenciadas. En la primera, revisamos críticamente lo formulado 
sobre estas construcciones denominadas tradicionalmente 'de genitivo 
subjetivo y  de genitivo objetivo' por lingüistas de distintas tendencias y 
metodologías (tradición gramatical, estructuralismofuncionalista europeo, 
gramática de la valencia o de dependencias y  gramática generativa 
transformacional). En la segunda, se expone nuestra interpretación de la 
ambigüedad de estas construcciones nominales de acuerdo con la teoría de 
los esquemas sintáctico-semánticos, deteniéndonos, asimismo, en la 
comprobación de si la supuesta correspondencia entre construcción nominal 
ambigua y  su respectivo correlato oracional se establece y, en consecuencia, 
puede ser descrita sintácticamente, semánticamente o atendiendo a 
consideraciones de índole sintácUco-semántica.

Pal abr as c l av e : Sintagma nominal: sintagma preposicional; función  
semántico-sintáctica oracional.

0. En las diferentes gramáticas, tratados y monografías que se ocupan del 
tema de los llamados tradicionalmente complementos del nombre, se suele 
hacer referencia a las construcciones que, desde la época clásica, se denominan 
de genitivo subjetivo y de genitivo objetivo, es decir, aquéllas en las que el 
del sintagma —  esto es, el nombre que desempeña la función de núcleo de la 
construcción nominal —  es un sustantivo deverbal y e\N^— el sustantivo que 
en determinadas lenguas con flexión casual, como, por ejemplo, el latín, se 
expresa en genitivo y en otras que carecen de esta posibilidad de flexión de los 
nombres para la indicación de los casos (español, francés, inglés, etc.) va 
precedido de una preposición (de, of, etc.) —  parece reproducir o representar 
el papel que correspondería al ‘sujeto’ (genitivo subjetivo) o  al ‘objeto' 
(genitivo objetivo) de la oración en la que fuera núcleo predicativo el verbo 
conexionado con el sustantivo núcleo de la construcción nominal.

Asimismo, en relación con este asunto, es frecuente encontrar en las 
diferentes obras la mención de la existencia de construcciones nominales que 
cumplen las características anteriormente señaladas pero que son ambiguas, 
yaque, una vez abstraídas del contexto y la situación discursiva en las que se 
emiten, el sustantivo complemento (Nj) puede ser interpretado de ambos 
modos, es decir, tanto como reproducción del ‘sujeto’ como del ‘objeto’ del
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empleadas de acuerdo con las respectivas corrientes lingüísticas en las que los 
autores se insertan, ya que, como quedará patente a lo largo de este trabajo, 
todas presentan en común el proponer el establecimiento de conexiones entre 
las construcciones nominales ambiguas y las oraciones en las que figura como 
núcleo predicativo el verbo que guarda relación con el sustantivo núcleo de la 
construcción.

ti. 1. De este modo, en este artículo nos planteamos un doble objetivo, ya 
que, en primer lugar, pretendemos dejar constancia de las posturas que nos 
parecen más relevantes de todas las expuestas respecto a estas construcciones 
ambiguas por parte de los diferentes autores a través de la historia, para, 
ulteriormente, exponer nuestro punto de vista sobre el tema, propósito este 
que, sin lugar a dudas, se verá facilitado tras la consecución del primer fin 
enunciado, pues consideramos que subsanar las deficiencias observadas en 
las teorías sometidas a revisión debe ser el punto de partida para la elaboración 
de un nuevo modelo explicativo de las construcciones con sustantivo deverbal 
nuclear que son ambiguas.

0.2. Por ello, el presente trabajo se estructura en dos apartados; en el 
primero, se intenta dar cuenta del tratamiento que lingüistas de distintas 
tendencias y metodologías (tradición gramatical, estrucluralismofuncionalisla 
europeo, gramática de la valencia o de dependencias y gramática generativa 
transformacíonal) ofrecen de estos sintagmas nominales con un sustantivo 
deverbal nuclear complementado por un sintagma preposicional o  por un 
sustantivo en genitivo que tienen, fuera de todo contexto, al menos, dos 
significados o significaciones diferentes, y, en el segundo, se expone nuestra 
interpretación de la ambigüedad de estas construcciones nominales de acuerdo 
con la metodología que constituye el fundamento teórico de nuestras inves
tigaciones: la teoría de los esquemas sintácticosemánticos, deteniéndonos, 
asimismo, en la comprobación de si la supuesta correspondencia entre cons
trucción nominal ambigua y su respectivo correlato oracional se establece y. 
en consecuencia, puede ser descrita desde el punto de vista sintáctico, desde 
una perspectiva semántica o atendiendo a consideraciones de índole sintáctico 
semántica.

1.1.1. Así, de acuerdo con las pauta.s marcadas porlatradición lingüistica, 
en la Gramática de la Lengua Española de la Real Academia publicada en 1931, 
tras señalar (R. A. E. 1931: 169) que el nombre castellano, a diferencia del 
pronombre, no presenta variabilidad formal en función de los distintos oficios

188





LINGÜÍSTICA. Vol. 12, 2002

exactamente las mismas palabras y ejemplos que aparecen en la Gramática de 
la R. A, E. publicada en 1931, si bien hay que destacar que en el Esbozo se omiten 
las refeiencias de carácter casual y se menciona, en su lugar, el uso caracterís
tico de las preposiciones.

1.1.3. Por su parte, S.Gili Gaya (1961:21012 y 25153), queestableceque 
el sustantivo que determina, aclara o precisa el significado de otro sustantivo 
suele aparecer unido a éste por medio de una preposición (amor de madre, 
árbol sin fruto, café con leche) y que, de todas las preposiciones, los empleos 
de la preposición de enlazando a dos sustantivos corresponden a los casos 
genitivo y ablativo latinos, pues las relaciones que puede expresar esta 
preposición son, fundamentalmente, las de 1) posesión y pertenencia (el 
vestido de María, la autoridad del a/cuMe);2)materíay cantidad parcial (reloj 
de oro, un vaso de agua), y 3) origen o procedencia (salida de Barcelona), 
menciona que el examen de la relación de pertenencia, mediante la cual, con de 
+ sustantivo, señalamos los objetos o  atributos que están contenidos en la 
persona o cosa designada por el primer sustantivo (los árboles de este jardín, 
el atrevimiento de Juan), implica la distinción, aimitación de la gramática latí na, 
entre genitivo subjetivo y genitivo objetivo, según el complemento preposicional 
designe el sujeto o el objeto expresado por el primer sustantivo. Así, Gili Gaya 
indica que en la oración La llegada de la madre me conmovió, e l genitivo que 
aparece es subjetivo porque expresa el sujeto de la llegada, que es la madre', 
en La contemplación de la madre me conmovió, la madre es el objeto de la 
contemplación cuyo sujeto es yo, tratándose, por tanto, de un genitivo 
objetivo, y en el sintagma el valor de Juan aparece un genitivo subjetivo, ya 
que Juan es el valiente. Ahora bien, respecto a una construcción como, por 
ejemplo, el asesinato de Juan,ú  con ella nos referimos al asesinato del que Juan 
fue víctima, el genitivo contenido en la misma es objetivo, y, si con esta 
construcción aludimos al asesinato del que Juan fue autor, el genitivo es 
subjetivo, lo que demuestra, por tanto, según este gramático, la existencia de 
sintagmas nominales ambiguos, como también lo es el amor de Dios, que puede 
estar referido al amor que tenemos a Dios o al amor que Dios siente por sus 
criaturas.

1.2.1. En el marco del estructuralismo lingüístico europeo, S , Gutiérrez 
Ordóñez 1978 se vale del análisis de la secuencia ambigua la elección del 
presidente para demostrar que pueden existir relaciones de predicatividad y de 
implementación entre los dos nombres (N¡ y Nf) del grupo sintagmático nominal 
con sustantivo deverbal nuclear.
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Frente a las reglas de rescrilura, donde cada frase hereda por separado 
la impronta que un elemento le ofrece, mediante la Xbarra tal hecho es 
generalizado con la formulación y formalización de las características comunes 
a todas las estructuras, como sobre todo, la existencia de un núcleo que 
conforma su proyección categorialmenle y la identidad estructural de las 
proyeccione.s, independientemente de la clase categorial ala que pertenezca un 
núcleo específico.

5.2. Hacia la operatividad de la subcategorización en el dominio léxico

El segundo de los factores que favorecieron el paso desde un marco 
constitutivo a uno dependencia! fue la recon.sideración del lugar en el que 
debían ser operativos los rasgos de subcategorización, pasando a ser aplica
dos en su verdadero dominio, el del léxico.

Chomsky (1965: 123) define las reglas de rescritura de este modo:

We have defined ihe categorial component as the system of rewriting 
rules of Ihe base— that is, the system of base rules exclusive of the lexicón 
and the subeategorization rules that we, for the present, regard a.s belonging 
to the lexicón.

N ótese que en esta cita se señala que las reglas de subcategorización 
pertenecen al dominio del léxico, ya que en él se especifican tanto.s las piezas 
léxicas com o sus rasgos, mediante los que unos elementos pueden ser selec
cionados por otros. '“Sin embargo, el léxico eraenlaTE un dominio pasivo, un 
mero repertorio de elementos y de rasgos asociados. Por ello , las reglas de 
subcategorización trascienden el ámbito de lo  meramente léxico, siendo aplica
das en el subcomponente de la base, donde se muestran activas para legitimar 
las estructuras generadas por las reglas de rescritura.

Las reglas de subcategorización son definidas así por Chomsky (1965: 
112-13):

.sabemos, contiene una categoría léxica constante, de la cual el sintagma e.s una 
extensión. Por ejemplo. SN es la extensión de la categoría N; SV es la extensión de la 
categoría V (-..1’.

En este sentido, señala Rouverel (1987: 18) que las reglas de subcategorización de la 
TE son una primera tentativa de reflejar nociones dependenciales o de rección, de 
manera formal, pero muy primitiva.
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6 . D k CADENCIA DELA CONSTITUCIÓN: DELA HIPÓTESIS LEXICISTA AL PRINCIPIO

DE P r o y e c c i ó n

Los aspectos estudiados en el apartado anterior corroboran una de Las 
afirmaciones finales ofrecidas en él: lacreciente importancia del léxico en GG. 
El presente apartado incide en esa importancia, al tiempo que la trata de con 
textualizaren relación a estadios concretos. Tal contextualización podrá captar 
mejor el porqué del paso, y no sólo el cómo, en el cual se ha incidido hasta ahora. 
El principio de la evolución referida se puede percibir (de modo ailn incipiente 
en ese momento) con la formulación de la Hipótesis Lexicista, que supone, como 
se hará ver, el principio de la decadencia del modelo constitutivo, que dispon
drá de una importancia cada vez menor, hasta llegar a su ocaso completo como 
relación primitiva mediante el P r in c ip io  d e  P r o y e c c ió n , que  asienta definitiva 
y completamente la óptica dependencial (hasta el advenimiento del Programa 
Minimalista).

6.1. La Hipótesis Lexicista como ocaso de la constitución

Lees 1960 representa una de las primeras aplicaciones significativas de 
la entonces incipiente GG, donde .se propone un análisis para los nominales de
rivados en el que esas formas son generadas con transformaciones a partir de 
un elemento subyacente. Tal enfoque prevaleció hasta Chomsky 1970 (escrito 
en 1967). En su trabajo, Chomsky estudia sobre todo dos tipos concretos de 
nominales derivados: n o m i n a l e s  u n i f o r m e s  {^erundive nomzna/.r) y n o m i n a l e s  

M U L T IF O R M E S  {derivednominals). Usando un ejemplo de Chomsky (1970:187), 
a la secuencia 'John has refusedíhe offer' corresponde por un lado el nominal 
uniforme presente en 'John’s refusln^ the offer' y por otro el multiforme de 
'John ’srefiisa lo f the o jjer'.Mientras los nominales uniformes responden a un 
tipo de formación bastante libre, presentan una relación semántica regular entre 
la forma primitiva y la derivada y carecen de la estructura interna de una FN, los 
rasgos de los multiformes son la imagen de espejo: formación mucho más res
tringida, relación semántica muy variada e idiosincrásica entre la forma primi
tiva y la nominaiizada y estructura interna de una FN.

Frente al tratamiento transformacional para ambos tipos de nominales, 
u.sual hasta entonces, Chomsky defiende que los nominales multiformes deben 
tratarse por medio de rasgos léxicos, lo que implica que la generación de tales 
formas pasa a ser efectuada directamente en el léxico y no por medio de trans
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principios, porque ‘es un conjunto de hipótesis sobre la forma de las reglas de 
estructura sintagmática’.

Para analizar y jerarquizar el doble estatus de la Xbarra, incidiré en el 
desdoblamiento de este módulo. Como regla, según se ha visto, ofrece un so
porte sintagmático que especifica la constitución de las secuencias. Pero este 
sentido no es en esencia diferente de las reglas de rescritura de la TE, salvando, 
por supuesto, la gran diferencia en poder expresivo. Sin embargo, el estatus de 
la Xbarra com o conjunto de principios es mucho más importante, al determinar 
un conjunto de hipótesis y condiciones que controlan la perspectiva anterior, 
vigilando que ninguna regla ofrecida por ese formato tan general se aparte de 
las opciones posibles; en otras palabras, la Xbarra com o conjunto de princi
pios controla y constriñe la Xbarra como regla. Este control alude a diferentes 
aspectos, en los cuales están implicados decisivamente a.spectos dependen 
ciales a través de la noción de núcleo:

a) P r i n c i p i o  d e  E n d o c e n t r i c i d a d : t o d a  e s t r u c t u r a  d e b e  d i s p o n e r  de un núcleo 
p a r a  e s t a r  l e g i t i m a d a  p o r  l a  g r a m á t i c a . ”

b) P r i n c i p i o  d e  P r o y e c c i ó n  C a t e g o r i a l : el núcleo se puede proyectar en dos 
niveles, X ’ (núcleocomplem ento) y X” (especificadorX’).

c )  P r i n c i p i o  d e  M i n i m  a l i d a d  C a t e g o r i a l :  la presencia de una proyección implica 
la de su núcleo (realizado o com o categoría vacía), aspecto derivado de A.

d) P r i n c i p i o  d e  M a x i m a l i d a d  C a t e g o r i a l :  e s  l a  f o r m u l a c i ó n  p o r  p a s i v a  d e  C .  

de manera q u e  l a  p r e s e n c i a  de u n  n ú c l e o  i m p l i c a  l a  de s u  p r o y e c c i ó n  m á x i m a .

El examen de los principios implicados en la Xbarra revela que son ellos  
los que ofrecen la información primordial, claram entedependencial”  Por ello, 
la Xbarra en tanto que expresión de las relaciones de constitución está pre
sente sólo com o mero soporte; nótese que su esquema reglar es  muy general, 
por lo que en principio podría generar muchas estructuras anómalas; el veto a 
ellas se debe precisamente a los principios. Así, la restricción que ofrece la X 
barra está motivada no por su carácter de metarregla, sino por la vigilancia que

Esteno significa que tío existan e.structurasexocéntricas en Us lenguas, sino que lasque 
de hecho aparecen se fijan al margen de la gramática nuclear (cf. Lorenzo y Longa L996: 
54. n. 6).
Un revisor de Lingüística cuestiona que algunos enfoques, como la.s estructuras 
larsonianas (cf. Larson 1988) o la sintaxis antisímétrica de Kayne 1994 se puedan 
someter a un análisis decididamente dependencia!. Sin embargo, creo que ambos casos 
son perfectamente integrables en la visión defendida. Las estructuras larsonianas se
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concentrando*me depois na organíza^áo do corpas áo ‘Projeto para a História 
do Portugués Brasileiro’ . Apresento ñas Conclusdes alguns tópicos para 
debate e tomada de decisoes, sugciindo que a Al f a l , a Ail p> a AssocÍa9ao 
Portuguesa de Lingüística e a Abr a l in  conduzam urna díscussao relativa ao 
assunto.

2 . A  QUESTÁO DO C O R P U S

Um corpas é urna cole9ao de textos, lendopor objetivo retratar as línguas 
na vida real. Isso significa que ele deve sersensível as variedades lingüísticas 
regionaís (portugués europeu, portugués brasileiro, portugués africano), 
mediáticas (portugués falado, portugués escrito), socioculturais (portugués 
padráo, portugués naopadrao), e  assim por diante. Se a idéia for a de se  cons
tituir um megacorpus do portugués, será necessário obter urna propor9áo 
balanceada entre esses parámetros, buscando incorporar os materiaís já  
coletudos.

Nos días que correm, o corpas lingüístico tem de ser informatizado, o  que 
implica sua digitalizagao e etiquetagem, bem com o a ado^áo de instrumentos 
de busca, ordenaqáo e cálculo. A etiquetagem ou anotagao explícita a informa 
9ao embutida nos textos, permilindo levantamentos léxicos, relacionandose 
cada termo com seu lema, tanto quanto análi ses morfológicas e sintáticas. Tra 
tase de recurso poderoso, que nao dispensa, entretanto, a busca de informa 
9oes puramente textuais. Surgiu mesmo urna ‘Lingüística do Corpus’, que deve 
ser cautelosamente entendida com o um auxiliar das pesquisas, aparentemente 
sem implicagóes teóricas ou metodológicas. Vejase, aesse  respeito, excelente 
livro de R ocío Caravedo, Lingüística del Corpus (Caravedo 1999).

Nao dispom os aínda de instrumentos confiáveis para a etiquetagem do 
portugués, apesar de vários esfoi^os. Eckhard Bick, professor do Departamen
to de Lingüística da Universidade Meridional da Dinamarca (Universidade 
Odense), autor do projeto ‘Vis l  —  Visual Interactive Syntax Learning’ (http:/ 
/v isL .hum.ou.dk), principiou neste ano a trabalhar urna amostra dos dados do 
Projeto Para a História do Portugués Brasileiro (lineb@hum.aau.dk). Em seu 
projeto sobre o portugués europeu, Charlotte Calves e Helena Britto, da 
Universidade Estadual de Campiñas, vém desenvolvendo um sistema de 
anota9óes (ver w w w .im e.usp.brtychoe também C alvese Britto J 999),

A pesquisa lingüística de nossos dias registra um grande esfor90 de 
organiza9áo de bancos lingüísticos de dados. Pessoalmente, vejo nisto certo 
desgosto pelas reflexóes fundamentadas apenas na introspec9áo de dados,

3 0 0





LINGÜÍSTICA. V ol. 12. 2002

e  S ilva), Minas Gerais (Jánia Ramos), Rio de Janeiro (Dinah Callou), Paraná 
(SóniaCyrino) e Santa Catarina (Gil van Müller de Oliveira). Estao em processo 
de organizaíSo as equipes do Amazonas (Mateus Oliveira) e do Mato Grosso 
(M anoel M ourivaldo Almeida).

Estabeleceram se urna agenda para o projeto e urna sistemática para os 
trabalhos: as equipes trabalham numa forma regional, apresentando e debaten 
do seus resultados nos seminários nacionais. Os textos entáo discutidos s3o 
reelaborados e publicados numa série própria. a cargo da Humanitas, editora 
da Faculdade de Filosofía, Letras e Ciéncias Humanas da Universidade de Sao 
Paulo.

Até aquí foram realizados quatro seminários:

a) I Seminário, Sao Paulo, 1997, com financiamento da Universidade de Sáo 
Paulo e da Fundagao d e  Amparo á  Pesquisado Estado de Sao Paulo ( F a p e s p )

(Castilho(org) 1998).
b) II Seminário, Campos do Jordao(SP), 1998,tam bém com financiam entoda  

Fa pe s p (M anos e  Silva (orgs.) 2001).
c) III Seminario, Campiñas (SP), 1999, sob os auspicios da Universidade 

Estadual de Campiñas (Alkm im  (o ig .) no prelo). Compareceram a esse 
seminário os pesquisadores alemaes Origine SchliebenLange, W ulf 
Oesterreicher, Eberhard Gártner e Roland SchimiedtRiese. D isto resultou 
um convénio de coopera9§o auspiciado pela Coordenaqáo de Aperfei^oa 
mento do Pessoal de Ensino Superior, órgao do Ministério a Educa9áo do 
Brasil, e pelo D a a d . O convénio prevé um constante intercámbio de 
pesquisadores dos dois países, durante o triénio de 2000 a 2002, bem com o  
a realiza9áo de pesquisas bilaterais.

d) IV Seminário. Teresópolis (RJ), 2001, com financiamento daUniversidade 
Federal do Rio de Janeiro , da Ca pe s  e do CNPq (Callou e Duarte (orgs.) em 
prepara9&o).

O V Seminário está previsto paraem outubro de 2002, em Belo Horizonte, 
dele tendose encarregado Jánia Ramos.

A penosa organiza9áo do corpus de pesquisa privilegiou inicialmenie 
documentos do século XIX, período em que ocorreram importantes altera9oes 
gramaticais no portugués brasileiro, identificadas por Mary Kato, Fernando 
Tarallo e pesquisadores associados. Os sáculos anteriores foram deixados para 
um segundo momento, embora algumas equipes já estejam recolhendo materi 
ais do século XVIII.
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